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A JUSTiÇAFEDERALE SUAIMPORTÂNCIA
ADÃO DEASSUNÇÃO DUARTE

Juiz Federal, 8° Vara, BA
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I. Notícia Histórica.

1.1 - Antecedentes. Da Exposição de Moti-
vos do Decreto 848, de 11.10.1890.

Examinando a história da vida de nosso país,
observamos que ainda no século passado, mais
precisamente através do Decreto na 848, de
11.10.1890, fora apresentada uma substanciosa
e bem elaborada Exposição de Motivos, defen-
dendo e mesmo visando instituira Justiça Fede-
ral. Naquele documento, firmado pelo então Mi-
nistro Manoel Ferraz de Campos Salles e dirigido
ao General Presidente da República na época,
Manoel Deodoro da Fonseca, já encontrávamos
aspectos e tópicos úteis e interessantes,
enaltecendo o papel da referida Justiça.

Ao Governo de então, pareceu necessário e
urgente a instituição da Justiça Federal, de con-
formidade com o disposto na Constituição da Re-
pública e lembra dita exposição de motivosque
se o intuitoúnico do Congresso, no suo primeiro
reunião,seriao de colocar o poder público den-
tro do legalidade, essamissãoficariaincompleta
em sL adotando a Constituição e elegendo os
depositários do poder executivo, não estivesse
previamente organizada a Justiça Federal, por-
quanto somente assim poderiam ficar, a um tem-
po e em definitivo, constituídos os três principais
órgãos da Soberania Nacional. Importante res-
saltarmos que se preconizou adotar o processo
mais rápido possível para a execução do progra-
ma no seu ponto culminante: a terminação do
período ditatorial.

Defendiao expositortambém que a caracteri-

zação da necessidade de imediata organização
do Justiça Federal seria o papel de suo alto pre-
ponderância, como órgão de poder, no corpo
social, chegando a assinalar, a certo altura e na
linguagem da época, a mencionada Exposição
de Motivos:

"Não se trata de tribunaes ordináriosde justiça,
com uma jurisdicção pura e simplesmente
restricta à applicação das leis nas multiplas rela-
ções do direitoprivado. A magistratura que ago-
ra se instala no paiz, graças ao regimen republi-
cano, não é um instrumento cego ou mero inter-
prete na execução dos actos do poder legislativo.
Antes de applicar a lei cabe-lhe o direito de exa-
me, podendo dar-lhe ou recusar-lhe sancção, si
ella lhe parecer conforme ou contraria à lei

. organica.

É a vontade absoluta das assembléias
legislativasque se extingue, nas sociedades mo-
dernas, como se hão extinguido as doutrinas do
arbítrio soberano do poder executivo. A função
do liberalismono passado, diz um eminente pen-
sador inglez, foi oppor um limite ao poder ilimita-
do dos parlamentos.

Essamissão historica incumbe, sem duvida, ao
poder judiciario, tal como o architectam poucos
povos contemporâneos e se acha consagrado
no presente decreto..." (Manoel Ferrozde Cam-
pos Salles, Exposição de Motivos do Decreto na
848, de 11.10.1890, ao Generalíssimo Manoel
Deodoro da Fonseca, então chefe do Governo
ProvisÓriodo República dos EstadosUnidosdo Bra-
sil,inJustiça Federal- Legislação, Brasília,DF,Con-
selho da Justiça Federal, 1993).
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Com) se verifica, apesar de numa fase de go-
verno forte, foram ali delineados altos objetivos e
elevada missão para a Justiça Federal que esta-
ria surgindo com amparo na primeiro Corto Políti-
co Republicana do país e no suo seção 111,arts.
55 a 62, trazia inseridas as expressõesJuízes Fe-
derais, Tribunais Federais etc.
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1,2 - Evolução legislativo-constitucional.

Por sua vez, a Emenda Constitucional de
03,09,1926 e a de 05,09,1926 alteraram signifi-
cativamente os artigos 59 e 60 da Carta de en-
tão, ampliando e discriminando a competência
e a atuação da Justiça Federal. Prosseguiuesta,
parou certo tempo e voltou com maior relevo
quando foi restaurada e reativada no Governo
Castello Branco, já que a Carta Política de 1946
trazia o Tribunal Federal de Recursos,mas sem os
JuízesFederais, A alteração surgiu através do Ato
Institucional n° 2, de 27.10,1965, que incluiu, por
exemplo, no art, 94 da Constituição, o inciso 11,
estabelecendo a existência do Tribunal Federal
de Recursos e dos Juízes Federais. A estrutura
organizacional da Justiça Federal vai aparecer,
ainda no mesmo Governo Castello Branco, atra-
vés da Lei n° 5,010, de 30 de maio de 1966, pelo
que se comemorou, em 30,05,96, o seu 30° ani-
versário,

Alguns diplomas legislativos foram alterando
essa lei e com a Constituição promulgada a
05,10,88, conforme o seu art, 92, inciso 11,foi cria-

do o Superior Tribunal de Justiça, substituindo o
antigo Tribunal Federal de Recursos que seria ex-
tinto, mas tendo ele, até o final de sua existência,
uma histórica e relevante tarefa: a de que cui-
dou o § 7° do art, 27 do ADCT = Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias da referida Car-
ta, a saber:

';L\téque se instalem os Tribunais Regionais Fe-
derais, o Tribunal Federal de Recursos exercerá a
competência a eles atribuída em todo o territó-
rio nacional, cabendo-lhe promover sua instala-
ção e indicar os candidatos a todos os cargos da
composição iniciaL mediante lista tríplice, poden-
do desta constar juízes federais de qualquer re-
gião, observado o disposto no § 9",

Porsua vez, o § 8° do mesmo art, 27 vedaria, a
partir da promulgação da Constituição, o provi-
mento de vagas de Ministrosdo Tribunal Federal
de Recursos,já que o mesmo estava sendo extin-
to, Seusministrosforam aproveitados na compo-
sição do Superior Tribunal de Justiça que o substi-
tuiu, sendo que o número (mínimo) de vagas pas-
sou a serde 33 (trinta e trêsL escolhidos na forma
estabelecida na lei n° 7,746, de30.03.1989, Esse

mesmo diploma legal disciplinou a atuação ou
funcionamento do Conselho da Justiça Fede-
ral, órgão central que cuida basicamente das "ati-
vidades de pessoal, orçamento, administração
financeira, contabilidade, auditoria, além de ou-
tras atividades auxiliares comuns que necessitem
de coordenação central, na Justiça Federal de
primeiro e segundo graus", atividades estas
estruturadas e organizadas em forma de sistema
(art. 7° da referida lei federal n° 7.746/89).

Conquanto o Tribunal Federal de Recursoste-
nha sido extinto, teve ele um papel estritamente
ligado à Justiça Federal naquele momento, em
razão das funções acima mencionadas, de ine-
gável valor histórico, Inicialmente, foram criados
cinco TribunaisRegionaisFederais e, como se viu,
cresceu enormemente em nosso país o valor da
Justiça de que estamos tratando,

11. Estrutura atual.

2.1 - STD,STJe Justiça Federal.

Decorridos esses anos, atingindo a fase posteri-
or à Carta Política de 1988, a Justiça Federal con-
seguiu estabelecer uma considerável estrutura for-
mal no país, embora se lhe exija muito mais em
razão do extraordinário número de problemas a
serem solucionados, inclusive o da chamada
morosidade na tramitação de feitos, de que mui-
ta gente fala, e o excessivo número de processos
para cada um de seus Juízes.

Consideradas as possibilidades legais constitu-
cionais e processuais, a cúpula máxima, o Supre-
mo Tribunal FederaL a Corte Constitucional do
país, com seusatuais onze (11)Ministros,também
figura no ápice do Judiciário Federal, já que os
assuntos verdadeiramente constitucionais deste
último poderão atingir aquela Corte de Justiça e
issoocorre até mesmo com uma certa constân-
cia,

Excluídos os assuntos constitucionais, uma série

de outros processos apreciados pelo Judiciário Fe-
deral, em grau de recurso, podem atingir aquele
Tribunal que substituiu o extinto Tribunal Federal de
Recursos e cujo nome é Superior Tribunal de Justi-
ça, inst()lado conforme o art, 27 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias da Carta re-
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ferida. Inicialmente,sua composição ficou com
trinta e três Ministros,escolhidos na forma da lei
7.746 de 30.03.89, como vimos linhasatrás. Esses
TribunaisSuperiores, todavia, não possuem atua-
ção restrita aos assuntos da Justiça Federal, por-
quanto também recebem processos e causas de
Tribunaisde Justiça dos Estados e de outros Tribu-
nais, além de cuidarem dos assuntos e aspectos
de sua competência originária e dos demais pre-
vistosem seus Regimentos Internos.

2.2 - Os Tribunais Regionais Federais.

Assimsendo, mais precisamente sobre a Justi-
ça Federal, temos os TribunaisRegionais Federais,
de inícioos cinco criados pela Carta Política de
1988, também através do art. 27, § 6° do ADCT,
estruturadosde fato como a segunda instância
ou segundo grau da Justiça Federal do país. O
constituintede 1988, talvez para atender à con-
tenção de despesas, ditadas pelas contingênci-
as econômicas do país, entendeu de criar ape-
nas cinco desses tribunais inicialmente, cada um
deles com uma região definida e com sede numa
capital específica e estrategicamente escolhida.
Ainstalação dos mesmos foi disciplinada pela lei
n° 7.727, de 09.01 .89 e sua composição inicial
assimficou estabelecida:

'Arf.2° - OsTribunaisRegionaisFederaisterão a
seguinte composição inicia/: 18 (dezoito) Juízes
nas 1° e 3° Regiões; 14 (quatorze) nas 2° e 4°
Regiões e 10 (dez) Juízes, na 5° Região".

Quanto à localização de suassedes, o assunto
obedeceu ao disposto na Resolução n° 1, de
06.10.1988, do Tribunal Federal de Recursos,
expedida em consonância com o § 6° do art. 27
do Ato das Disposições Constitucionais Transitóri-
as e ficou assim determinado:

o TRFda 1° Região tem sua sede em Brasília,
abrange a mais extensa Órea territoriale abriga o
maior número de estados federa dos do país, além
do DistritoFederal. O TRFda 2° Região tem sua
sede no Riode Janeiro. O TRFda 3° Região tem
sua sede em São Paulo. O TRFda 4° Região em
PortoAlegre, RioGrande do Sule o TRFda 5° Re-
gião em Recife, Pernambuco. Importante, nesses
Tribunais,o papel da Corregedoria que existe em
cada um deles.

Com esse avanço da Justiça Federal e o cres-
cente número de demandas, processos e pro-
cedimentos, clara está a necessidade de cria-
ção e instalação de mais TribunaisRegionais Fe-
derais no país, já havendo movimentação nesse
sentido a nívelde Congresso Nacional. Os obstá-
culos estão sendo a necessidade de controle de
gastos, contenção d~ despesas. Todavia, não se
deve pensar em prédios suntuosos, muito gran-
des, mas em imóveis funcionais, adaptáveis, utili-
záveis, se não se pode dispor de grandes recur-
sos para a construção de sedes ao menos ade-
quadas, práticas, possíveis.

2.3 - A Justiça Federal de 1° Grau

Por derradeiro, chegamos à estrutura da Justi-
ça Federal no 1° grau. Aíencontramos o Juiz Fe-
deral, titular ou substituto em exercício, se for o
caso, atuando em Varas organizadas e devida-
mente instaladas, que funcionam com mais de
vinte servidores cada, todos eles com ingresso via
concurso público de provas (regra geral). Há uma
idéia em nossos dias, segundo a qual deve existir
um Juiz Substituto para cada Juiz Titular,ou para
cada Vara e ele teria função auxiliarde relação a
este último e de substituição nas ausências e im-
pedimentos do mesmo. No caso de atuação au-
xiliar,a Corregedoria determina o critério para a
divisão dos processos (um deles, por exemplo, é
que os processos de número ímpar irão ao Subs-
tituto e os de número par ao Titular).

Uma Vara Federal estrutura-se com um consi-
derável número de servidores, possuindo Agente
de Segurança-Motorista do Gabinete do Juiz,
Atendentes Judiciários, AuxiliaresJudiciários, Téc-
nicos Judiciários, Oficiais de Justiça, sendo que,
desse pessoal, muitos podem exercer funções
gratificadas, ou de confiança, às vezes depen-
dendo de certa qualificação, a saber: Diretorde
Secretaria (função atribuída a quem seja Bacha-
relem Direito),Oficial de Gabinete, Supervisores,
Assistentes-Datilógrafos (agora quase sempre
Digitadores),Executores de Mandados etc. No
caso de funcionar Juiz Substituto como auxiliar,
ele possui um número pequeno de funcionários
no seu Gabinete, já que se entendeu que os ser-
viços gerais são realizados na Secretaria e com o
restante do pessoal da mesma Vara. Entretanto,
entendemos que o pessoal do Gabinete do Subs-
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tituto deve aumentar.

Ao lado desse pessoal, uma Vara Federal está
equipada com matéria considerável: armários,
estantes, computadores (micros) com terminais,
impressoras, máquinas datilográficas (seu uso está
chegando ao fim, após o advento avassalador
dos computadores, embora em certos casos,
quando falta energia ou "o sistema sai do ar", sal-
va-se o trabalho com a máquina datilográfica
manual, embora isso seja raro), cadeiras, mesas
de diversos tipos, pastas, envelopes,
grampeadores, perfuradores de papel, telefones,
Fac-Símiles(excelente recurso da tecnologia mo-
derna a serviço do judiciário), papel de variadas
espécies, conforme as aplicações. Issotudo sem
falar no imóvel, no prédio em si, que serve para
abrigar cada Vara Federal. As Varas conectam-
se com a Secretaria administrativa e diversas Di-
retoriasque compõem uma Seção Judiciária, esta
correspondente a um Estado-membro da fede-
ração,

'1;1

I
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Existeuma organização ideal estruturada, mas,
na prática, algumas vezes falta material, faltam
computadores, já que estão vindo aos poucos e
antes havia uma "reação" silenciosa da timidez,
do medo ao novo etc. Todavia, eles venceram a
batalha e hoje todos notam a contribuição es-
pantosa dos mesmos aos avanços do Judiciário.
Asfalhas e erros cometidos através deles são su-
peradas pelas virtudes e velocidade que eles im-
primem ao trabalho, na produção e na produtivi-
dade.

2.4 - Alguns dados, necessidades e perspec-
tivas

Com a estrutura assim idealizada, uma Vara Fe-
deral, com um Juiz Titulare outro Substituto com
a função de auxiliar(se permanecer grande o nú-
mero de processos) e tendo seu pessoal uma re-
muneração justa e adequada, muito poderá fa-
zer na prestação desse importante serviço ao país
e à sociedade de que fazemos parte, na luta
contra o extraordinário desafio da montanha de
processos.

Entretanto, são necessárias mais Varas Federais,
mais Juízes Federais e mais Servidores para que
essa luta tenha êxito objetivo e concreto para o

bom nome do Judiciário(note-se que em São Pau-
lo, por exemplo, a Justiça Federal vem há anos
abarrotada de processos, sempre mais de 12.000
por Juiz, às vezes mais de 18.000 e ela não mais
dispõe de tão bom nome como deveria), Nesse
aspecto, mais Varas, mais Juízes Federais, mais
Servidores (sem que se precise inchar a máquina
do Judiciário) e ,todos pagos adequadamente,
podem representar muito mais em benefício da
sociedade do que prédios suntuosos que muitas
vezes surgem ou querem surgir.O imóvel do fun-
cionamento de uma Vara Judicial não precisa de
luxo,de grandiosidade, de fachadas exageradas,
mas de funcionalidade, praticidade, simplicida-
de, desde que sirvapara um pronto atendimento
ao público, às partes, à comunidade.

Em sendo assim, a Justiça Federal poderá es-
tar preparada para enfrentar a velocidade dos
problemas da sociedade civilcontemporânea, o
aparelhamento dos Advogados especialistas em
determinadas áreas, o aperfeiçoamento do tra-
balho do Ministério Público, a modernização
informatizoda da sociedade, das organizações
governamentais e não.

No Brasil,há 29.545 habitantes para cada Juiz,
enquanto na Itáliaexiste um Juizpara cada 7,700
habitantes e na Alemanha um Juiz para cada
3.500 habitantes. Se o número de vagas de Juiz
em nosso país é de 7,577, o número de vagas
ocupadas é de 5.801, sendo de 23,44% o
percentual de cargos vagos de Juiz (Jornal Folha
de São Paulo, edição de 14.05,95, página 1-16).
Enquanto isso,somente o SuperiorTribunalde Jus-
tiça teve em 1994 mais de 43.000 processos dis-
tribuídos, mas em 1995, apenas até o final de
março, já estava com mais de 25,200 feitos, con-
forme a mesma fonte. Por sua vez, o Jornal do
Brasil,edição de 07.05.95, informou que o STJ
julgara 39.034 processos naquele exercício.

São meros indicadores, num extraordinário
quantitativo que revela a situação atual do Judi-
ciário a nívelnacional e o federal enfrenta a co-
nhecida avalanche de processos, milhares e mi-
lhares deles por Juiz, com uma legislação pro-
cessual ultrapassada em grande parte, possibili-
tando ampliar a morosidade da Justiça. Exem-
plos marcantes: a disputa sobre o Palácio da
Guanabara, reivindicado pela Família Imperial
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Brasileira,desde o século passado. Dizemque a
lide começara em 25.01.1895, quando a Prince-
sa Isabel propôs uma ação ordinária contra a
União, requerendo a posse do "Palácio Isabel",
sendo que o imóvel seria um dote do Imperador
Pedro 11ao genro, o Conde D'Eu.Abriga prosse-
gue porque, com a proclamação da República,
o imóvelfora incorporado ao patrimônio da União,
juntamente com outros bens pertencentes à ilus-
tre família. O caso, segundo noticiou a imprensa
(Folha de S. Paulo e Jornal do Brasil)estava no
egrégio TribunalRegional Federal da 20 Região.

Outro caso de interessante morosidade tramita
no Ceará: uma ação ordinária de indenização
contra a Rede Ferroviária Federal, em razão da
morte de um casal que viajava num Chevrolet
51, quando foicolhidoporum tremde ferro,numa
passagem de nível sem cancela, em 1958. Até
1995, não se conseguira resultado final da ação,
proposta pelos seis filhosdo casal, por sinal me-
nores e ali representados pelo avô, com 80 anos
de idade naquele ano (JB,edição de 11.05.95).
Outro exemplo de morosidade gritante encontra-
se na 10 Vara Federal da Bahia. Substituindo na
mesma, encontrei uma ação indenizatória con-
tra a União e que se arrasta há mais de 37 anos
(herdeiros dos primeiros autores vêm buscando
movimentá-Ia). Eestes são apenas alguns casos
dos muitos que existem por este belo e grande
país.

111.Considerações finais

Os dados acima apontados são meros e fortes
indicadores de que a estrutura atual do Judiciário
(incluindoo federal) enfrenta problemas enormes
para poder oferecer resposta pronta e eficaz aos
reclamos da sociedade. Legislação processual e
organizacional antiquada, excesso de normas
burocráticas, prazos privilegiados que apenas
ampliam uma lentidão modorrenta na tramitação
dos processos. Issomostra que muita coisa preci-
sa ser feita e talvez com urgência, sem as demo-
radas discussões e os longos estudos de comis-
sões diversas.

e enaltece a sua função, com certeza. Mais
Juízes, mais servidores, mais material e remune-
ração adequada e justa, como já lembramos.
Se o Judiciário Federal está na frente nas áreas
de modernização operacional, informatização
interna, produtividade e medidas administrativas
de progresso ou de crescimento ordenado, ne-
cessário que se ar;nplie esse crescimento e essa
produtiva atuação, respondendo às necessida-
des oriundas da sociedade em seus clamores por
Justiça. Isso principalmente após o advento de
uma Constituição Federal que abriu um amplo
leque de direitos em favor do povo, de pessoas
físicas e jurídicas, de grupos e entidades sociais
diversas, de entes governamentais e não gover-
namentais. Os governantes, todavia, esquece-
ram-se dessas conquistas constitucionais e não
cuidaram de preparar melhor o país e o Judiciá-
rio para as demandas emergentes que se multi-
plicam num crescendo.

Fundamental seria uma reforma na legislação
processual, não parcelada e de pouco resultado
agilizodor como costuma ocorrer agora nos finais
de ano. Uma reforma mais simples e mais pro-
funda que, por exemplo, acabe com os privilégi-
os de prazo, o recurso de ofício,com o injustificável
precatório, com a multiplicidade de recursos e
com o uso abusivo de recursos. Que se elimine,
por exemplo, a contagem de prazo a partir da
juntada do documento (mandado, ARou Carta
precatória por exemplo), mas da prática do ato
em si (aumentar-se-ia o interesse pelo bom an-
damento do processo).

Daí a necessidade de mais Juízes, mais servi-
dores etc. Os resultados, todavia, em favor dos
usuários da Justiça seriam maiores. O Judiciário
Federal aumentará seu prestígioe seu nome cres-
cerá cada vez mais. Lembraríamos, aqui, por
adequadas, as palavras do comentarista político
SamuelCelestino,no JornalA TARDE,Salvador/BA
edição de 29.04.95:

"Sem um Judiciário ágil, moderno e eficien-
te não há cidadania. Esem cidadania a de-
mocracia é mero sonho".

Necessário que se criem mais Varas Federais,
inclusivea nívelde interior,dada a força dos prin- Com essas considerações, estamos a conten-
cípios de universalização e interiorizoção da Justi- to para encerrar o presente trabalho.
ç_a,já que issoao invés de enfraquecer, fortalece

24 RevistaAJUFE, Edição nO.50, Junho/Julho, 1996


